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Comissão Temática sobre o Ensino do Português no Estrangeiro, da Cultura, 
do Associativismo e da Comunicação Social (CEPECACS)
…………..…….… Ata da Oitava Reunião da Comissão Temática sobre o Ensino do Português no Estrangeiro, da Cultura, do Associativismo e da Comunicação Social (CEPECACS) ………..…………
...  Aos vinte e quatro dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e seis, pelas doze horas e dez minutos (horário de Lisboa), reuniu-se, através da plataforma Microsoft Teams, a Comissão Temática sobre o Ensino do Português no Estrangeiro, da Cultura, do Associativismo e da Comunicação Social, doravante designada por CEPECACS, composta pelos(as) Conselheiros(as) eleitos(as).  ……………………………………………………………………………………………………………………………………
...  Estiveram presentes na reunião a Conselheira Sandra Mano Ferreira (Reino Unido, Londres), que, na qualidade de Coordenadora, presidiu aos trabalhos, bem como os Conselheiros José Alberto de Viveiros Fernandes (Venezuela), António Oliveira (França, Paris), Armando Torrão (Brasil) e Filipe Silva (Timor-Leste), encontrando-se assim assegurado o quórum necessário para a realização da reunião. ……………………………………………………………………………………………………………………
… Foram igualmente convidados a participar os Conselheiros suplentes desta Comissão Temática, provenientes dos diversos Conselhos Regionais. Contudo, não se registou a participação de qualquer Conselheiro suplente. .........................................................................................................
1. Abertura da reunião 
… A reunião foi aberta pela Coordenadora da CEPECACS, Sandra Ferreira, que saudou todos os presentes e apresentou a ordem de trabalhos, que, após verificação do quórum, foi aprovada por unanimidade. ....................................................................................................................................
2. Ordem de trabalhos
1. Discussão e organização da reunião anual a realizar em Lisboa. ........................................
2. Outros assuntos ..................................................................................................................
2.1. Discussão e organização da reunião anual a realizar em Lisboa  
… A Coordenadora Sandra Ferreira deu início a este ponto informando que já se encontram confirmadas as datas da reunião anual da CEPECACS, a realizar em Lisboa nos dias 28 e 29 de maio de 2026.  Acrescentou que a presença dos Conselheiros deverá ser confirmada junto da Senhora Ana Cristina Ribeiro, indicando as datas de viagem e os aeroportos/rotas pretendidos(as). Esclareceu ainda que as deslocações poderão ser tratadas pela Secretaria de Estado das Comunidades Portuguesas ou, em alternativa, diretamente pelos Conselheiros, com posterior envio dos recibos para efeitos de reembolso. Os membros impossibilitados de participar na reunião presencial deverão indicar o respetivo suplente, através do seu Conselho Regional, procurando garantir a presença dos sete membros que compõem a CEPECACS. ……………………………………………..
… Relativamente às temáticas da competência da CEPECACS e à preparação dos assuntos a abordar na reunião presencial em Lisboa, iniciou-se a discussão pela área da Educação. A Coordenadora lembrou que o Instituto Camões não respondeu às comunicações enviadas a solicitar dados relativos ao início do ano letivo do ensino do português no estrangeiro. Foi igualmente referida a ausência de informação sobre o denominado pivô de comunicação, anunciado pelo Vogal do Instituto Camões durante as reuniões do Conselho Regional da Europa e da CEPECACS realizadas em Lisboa no ano anterior. Após troca de opiniões entre os Conselheiros, ficou acordado que a Coordenadora reiterará, através da Secretária do Vogal do Instituto Camões, Dr. Joaquim Coelho Ramos, os pedidos de esclarecimento relativos a ambos os assuntos. ……………………………………………
… No âmbito do associativismo, foi discutido o processo de candidaturas aos apoios, tendo sido reconhecida uma melhoria na informação disponibilizada no website. Contudo, foram identificadas fragilidades na comunicação dos resultados, nomeadamente a inexistência de notificação formal a algumas associações, situação considerada preocupante.  ………………………..…..
… Neste ponto, o Conselheiro António Oliveira referiu desconhecer os resultados das verbas atribuídas à sua associação e às outras associações em França, por não ter recebido qualquer informação oficial do Consulado de Paris, ao contrário do sucedido com a Conselheira Sandra Ferreira, que foi informada atempadamente, por escrito, do resultado final da candidatura e do montante atribuído à sua associação. ……………………………………………………………………………………………
… Foi ainda discutido o procedimento relativo aos despachos de atribuição de apoios, salientando-se que o primeiro despacho/lista raramente difere do segundo, apesar da existência de um período legal para recurso ou interpelação. Considerou-se que esta etapa, embora compreensível por razões legais, tende a prolongar o processo e a atrasar os pagamentos, com impacto direto na execução das atividades, uma vez que várias associações acabam por realizar iniciativas sem dispor dos fundos em caixa. Foi referido que, em anos anteriores, os pagamentos têm sido recebidos, em regra, entre o final de junho e o mês de julho. Contudo, tudo indica que, no corrente ano, a atribuição das verbas poderá ocorrer mais cedo, apesar de ainda não existir confirmação oficial. …
… Sublinhou-se, assim, a importância de reforçar a comunicação institucional, bem como de retomar ações de formação dirigidas aos dirigentes associativos, incluindo em formato online. Foi igualmente sugerida a possibilidade de, em reuniões futuras, serem ouvidos representantes de associações, com vista à recolha de contributos para as recomendações finais da Comissão.  ………
… No domínio da comunicação social, foi retomada a preocupação com a insuficiência de informação pública dirigida às comunidades portuguesas no estrangeiro durante os processos eleitorais, verificando-se dúvidas recorrentes sobre voto presencial, voto em mobilidade, recenseamento e inexistência de voto postal. Defendeu-se que, sendo a RTP e a RDP órgãos públicos, deveriam disponibilizar conteúdos informativos regulares, como spots explicativos, especialmente orientados para a emigração. Recordou-se que esta questão já havia sido sinalizada anteriormente pela CEPECACS, sem resultados concretos. ……………………………………………………………
… Por essa razão, ficou acordado retomar o tema de forma mais firme, envolvendo entidades com responsabilidades na matéria, designadamente o Conselho de Opinião da RTP e, quando aplicável, outras estruturas competentes, incluindo o Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE), reconhecendo-se igualmente o papel das embaixadas e dos consulados na divulgação da informação eleitoral. Nesse âmbito, deverá ser ponderada a audição de entidades relevantes, nomeadamente o Conselho de Opinião da RTP e representantes com tutela na área da comunicação social. …………………………………………………………………………………………………………………..….
… Ainda no que concerne às dificuldades enfrentadas pelas comunidades na primeira volta das eleições presidenciais, constatou-se que, em diversos países, muitos cidadãos não puderam exercer o seu direito de voto por não se encontrarem recenseados. Esta situação encontra-se relacionada com o recenseamento eleitoral associado à emissão do Cartão de Cidadão. A Coordenadora Sandra Ferreira apresentou, a este propósito, o exemplo do seu agregado familiar: apesar de os três membros terem tratado da renovação do Cartão de Cidadão no mesmo dia, apenas dois ficaram automaticamente recenseados, tendo o terceiro — apesar de já maior de idade — ficado com a indicação de “não inscrito”, sem que tivesse sido colocada pelo funcionário do atendimento qualquer questão ou prestado esclarecimento sobre essa opção. …………………………
… Os diversos Conselheiros confirmaram ter conhecimento de situações semelhantes nas respetivas comunidades, tendo sido unânime o entendimento de que este tipo de ocorrências contribui para inconsistências no sistema e para a falta de clareza junto dos eleitores. …………………
… Na sequência da discussão sore as diversas temáticas, ficou acordado que os Conselheiros disporão de tempo para refletir sobre os temas prioritários e sobre eventuais entidades a convidar para a reunião anual em Lisboa. Foi igualmente acordada a realização de uma reunião específica de preparação da reunião de Lisboa, no dia 21 de fevereiro, à mesma hora, com ponto único relativo à definição de temas e convidados. Até à realização dessa reunião, os Conselheiros poderão enviar contributos por correio eletrónico e/ou WhatsApp, de modo a construir uma proposta preliminar de agenda. ……………………………………………………………………………………………………
… Defendeu-se que os temas, em particular os relacionados com o ensino do português no estrangeiro, deverão ser trabalhados de forma mais focada, privilegiando um ou dois eixos concretos suscetíveis de gerar recomendações objetivas, tais como: condições de recrutamento, incentivos e carreira docente, bem como mecanismos de resposta às necessidades no estrangeiro. Considerou-se ainda pertinente integrar, como subtópico na área da educação, a criação, funcionamento e abertura de escolas portuguesas no estrangeiro, articulando a participação do Instituto Camões com a necessidade de envolver representantes do Ministério da Educação. ………
2.2.	Outros Assuntos
... No âmbito dos outros assuntos, o Conselheiro António Oliveira solicitou esclarecimentos sobre o procedimento a adotar na sequência da renúncia ao mandato do Conselheiro Vítor Oliveira, que implicou igualmente a cessação das suas funções como Presidente do Conselho Regional da Europa. Sobre esta matéria, a Coordenadora Sandra Ferreira referiu que, no seu entendimento,  o Vice-Presidente do Conselho Regional da Europa deverá manter-se em funções de forma transitória até à próxima reunião presencial — prevista para o mês de abril — ocasião em que, habitualmente, ocorre a eleição ou confirmação anual dos cargos dos Conselhos Regionais. Esta opinião foi também secundada pelo Conselheiro Filipe Silva. .............................................................
... Relativamente à renúncia do Conselheiro Vítor Oliveira enquanto representante do Conselho das Comunidades Portuguesas junto do Conselho Nacional de Educação (CNE), por nomeação do Conselho Permanente, a Coordenadora informou que, enquanto suplente, passará a assumir essa representação. Manifestou, contudo, preocupações quanto ao modelo de funcionamento do CNE, designadamente a previsão de reuniões presenciais trimestrais em Lisboa, sem remuneração nem reembolso de despesas, o que poderá dificultar a participação de conselheiros residentes no estrangeiro. Foi considerada a necessidade de solicitar esclarecimentos ao Conselho Permanente, incluindo a possibilidade de participação à distância. ........................................................................
... De seguida, o Conselheiro Armando Torrão interveio para abordar o processo de criação da Escola Portuguesa de São Paulo. Referiu que, nos termos do Estatuto do Conselho das Comunidades Portuguesas, constitui direito dos conselheiros solicitar, por escrito, esclarecimentos aos titulares dos postos consulares e dos círculos eleitorais pelos quais foram eleitos. .....................
... Nesse contexto, informou que, no dia 8 de setembro, enviou um e-mail ao Senhor Cônsul-Geral solicitando informações sobre o ponto de situação da Escola Portuguesa de São Paulo. Apesar de contactos informais e do apoio de terceiros, nomeadamente através da Embaixada, não obteve qualquer resposta. Posteriormente, a 12 de janeiro, enviou novo e-mail, desta vez também dirigido ao Senhor Cônsul-Adjunto, Dr. Jorge Henrique, reiterando o pedido de esclarecimentos. Até à data da reunião, igualmente não foi recebida qualquer resposta. .............................................................
... Perante esta ausência de resposta institucional, solicitou a opinião dos colegas quanto ao procedimento a adotar. Após troca de opiniões, foi sugerido que o Conselheiro Armando Torrão solicitasse uma audiência formal, enquanto conselheiro, para tratar do assunto presencialmente, ou, em alternativa, enviasse uma comunicação dirigida ao Consulado de São Paulo, com conhecimento à Embaixada de Portugal em Brasília, de modo a assegurar a informação de todas as entidades competentes. O Conselheiro Armando Torrão sublinhou ainda que a Escola Portuguesa de São Paulo não se encontra atualmente em funcionamento, existindo apenas o edifício, abandonado há vários anos, o que suscita preocupação quanto à preservação do património e ao impacto negativo junto da comunidade, sendo, por isso, fundamental que esta situação seja devidamente acompanhada e, a breve prazo, resolvida. ..............................................
….. Nada mais havendo a tratar, às treze horas e trinta minutos deram-se por encerrados os trabalhos da CEPECACS, dos quais foi lavrada a presente ata pelo primeiro Secretário da Comissão.
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